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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  03/2023 

(Processo Administrativo n2  2.692/2022) 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, através da Secretaria Municipal de 
Planejamento, orçamento e gestão, Secretaria Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal 
de Assistência Social, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Assuntos 
Indígenas, Secretaria Municipal de Industria e comercio, Secretaria Municipal de lnfraestrutura, 
Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Esporte e Juventude e Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, CNPJ N. O  06.769.798/0001-17, torna-se público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento, menor preço global mensal, nos termos da Lei 
n2  10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto n2  7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP n2  01, de 19 
de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n2  03, de 26 de abril, de 2018, da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n2  11.488, de 15 de junho 
de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, 
a Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: início às 08:00 horas do dia 06/02/223. Encerramento às 
08:00 horas do dia 17/02/2023. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 17/02/2023 

Ia 	INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 17/02/2023 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br  

DO OBJETO 

1.1. 	O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de empresa para prestação dos serviços de mão de obra terceirizada em 
caráter complementar de apoio administrativo e expediente para suprir as necessidades 
da Secretaria Municipal de Planejamento, orçamento e gestão; Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Fundo Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de 
Agricultura; Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas; Secretaria Municipal de Industria 
e comercio; Secretaria Municipal de Infraestrutura; Secretaria Municipal de Cultura; 
Secretaria Municipal de Esporte e Juventude; Secretaria Municipal de Meio Ambiente no 
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município de Barra do Corda - MA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital com as características descritas no termo de referência: 

	

1.2. 	A licitação será por global, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

	

1.3. 	O critério de julgamento adotado será o menor preço global mensal, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2. - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

	

2.1. 	As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício 2023, na 
classificação abaixo: 

DOT. ORÇAMENTÁRIA 
PROJET. 

ATIVIDADE 
DESCRIÇÃO 

ELEM. DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

04.122.1001.2003.0000 2003 
Manutenção e Func. 

da Sec. de Planej. 
Orçamento e gestão 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

20.605.1011.2052.0000 2052 
Manutenção e Func. 

da Sec. de 
Agricultura 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

13.392.1004.2043.0000 2043 
Manutenção e Func. 
da Sec. de Cultura 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

14.423.1007.2067.0000 2067 
Manutenção e Func. 
da Sec. de Assuntos 

Indígenas 
3.3.90.39 

RECURSO 
ORDINÁRIO 

18.541.1008.2073.0000 2073 
Manutenção e Func. 

da Sec. de Meio 
Ambiente 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

08.244.1005.2021.0000 2021 
Manutenção e Func. 

da Sec. de 
Assistência Social 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

08.244.1018.2105.0000 2105 
Manutenção e Func. 

do Fundo de 
Assistência Social 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

27.812.1006.2064.0000 2064 
Manutenção e Func. 
da Sec. de Esporte e 

Juventude 
3.3.90.39 RECURSO 

ORDINÁRIO 

18.541.1014.2086.0000 2086 
Manutenção e Func. 

da Sec. de Indústria e 
Comercio 

3.3.90.39 RECURSO 
ORDINÁRIO 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
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desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações 
e Leilões. 
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito 
da administração municipal. 

3.4.1 Cooperativas de Trabalho, em conformidade com o que dispõe a Súmula 281 do 
Tribunal de Contas da União. 

3.4.2 ONGS, Oscips ou quaisquer outros institutos que contemplem o interesse social 
em sua constituição ou componham o Terceiro Setor, por incompatibilidade da Lei 
9.790/03 ao objeto licitado, bem como com o art. 37caput da CF/88, art. 32  da Lei 
8.666/93, como dispõe o Acordão 5-555/2009 do TCU, 22  câmara. 
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas. 
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme 
modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 
Licitações do Brasil ANEXO 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 
constando preço. "A empresa participante do certame não deve ser identificada".  Decreto 
10.024/19 art. 24 parágrafo 52  O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a 
cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, 
provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma 
sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se 
assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer 
valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4. 	REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
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4.10 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
fJ conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
1) abrir Processo Administrativo n2  2.692/2022 para apuração de irregularidades 
visando a aplicação de penalidades previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 

	

4.2 	As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br. 

	

4.3 	A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

	

4.4 	O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 

	

4.5 	A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

	

4.6 	E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

	

4.7 	O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
PARTICIPAÇÃO: 
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4.8 	A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
4.9 	Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante; 
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 
4.12 A participação não será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n2  
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n2  123, 
de 2006. 

4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.14.1 	proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
na forma da legislação vigente; 
4.14.2 	que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.14.3 	estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.14.4 	que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92  da Lei n2  8.666, de 
1993; 
4.14.5 	que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 
4.14.6 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n2  746/2014-TCU-Plenário). 
4.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, obedecendo ao 
formulário de apresentação de proposta de preços anexo ao edital, e suas 
respectivas Planilhas de Composições de Custos atualizadas, conforme item 
18.2, anexo 1, do termo de referência, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n2  123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

	

6.1.1. 	Valor unitário; 

	

6.1.2. 	Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previ denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Planilha de Custos e Formações de Preços, contendo o detalhamento dos custos 
que compõem o preço ofertado, a Planilha de especificações e Quantitativos dos 
Serviços e o Quadro resumo do Valor total mensal por preposto, juntamente 
com a proposta, na ABA "proposta", da plataforma. 

6.5. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, 
convenções coletivas, que regem cada categoria profissional que executará os 
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serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de 
Ocupações - CBO, segundo o disposto no inc. III do art. 21 da Instrução 
Normativo MPOG/SLTI n 02, de 30/04/2008. 

6.6. A ausência_ da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 
coletivas, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das 
planilhas por parte da área técnica desta Prefeitura, poderá acarretara 
desclassificação da proposta da LICITANTE. 

6.7. Deverão ser observados, quando da elaboração das planilhas de custos e 
formação de preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas 
gerais e especificas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação 
vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou 
SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de 
Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13 Salário e outros). 

6.8. Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de 
tributação ao qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das 
alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme as Leis n.a 
10.637/2002 e 10.833/2003 (Acordão TCU- Plenário n.e 2.647/2009) 

6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

	

6.10. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

	

6.11. 	O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 
BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos 
critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

	

6.12. 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas; 

6.12.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do 
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
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7.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 	O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. 	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal 
7.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00 (dez reais). 
7.9. 	O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme 
o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para essa 
proposta. 
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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8. 	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n.2  10.024/2019. 
8.2. 	Após o final da etapa de lances, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
encaminhar proposta de preços, em arquivo único, no prazo máximo de 02(duas) horas 
pelo próprio sistema eletrônico, contendo as especificações detalhadas dos serviços, 
obedecendo ao formulário de apresentação de proposta de preços anexo ao edital. As 
propostas deverão conter Planilha de Composição de Custo indicação dos sindicatos, 
acordo coletivo, convenção coletiva, sentença normativa ou leis que regem cada 
categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base, seguido 
do código brasileiro de ocupação CBO para cada profissional, constante neste 
Termo de Referência, observados os custos efetivos e as demais adaptações 
específicas para a categoria/profissional, sob pena de desclassificação. 
8.3. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4. 	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
8.5. 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6. 	O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7. 	O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
8.8. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
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8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.10.1. 	Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.10.2. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. 	DA HABILITAÇÃO 

9.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https:J/certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1. 	Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.2.3. 	O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2  123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
9.2. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
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será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 
9.3. 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
9.4. 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.5. 	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6. 	Habilitação jurídica: 
9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - ME!: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei n2  5.764, de 1971; 
9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva:  
9.7. 	Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.7.1. 	prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.7.2. 	prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.751, 
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de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
9.7.3. 	 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
9.7.4. 	 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9  5.452, de 12  de maio de 1943; 
9.7.5. 	 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual, se houver; 
9.7.6. 	 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.7.7. 	 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.7.8. 	 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
9.7.9. 	 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 
de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 49,  §12  do Decreto n9  8.538, de 
2015. 
9.8. 	Qualificação Econômico-Financeira. 
9.8.1.1. 	Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial e 
execução patrimonial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não 
excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de 
preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 
9.8.2. 	 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
9.8.2.1. 	No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 39  do Decreto n9  8.538, de 
2015); 
9.8.2.2. 	no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
9.8.2.3. 	é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
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9.8.2.4. 	Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 
Lei n2  5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
9.8.3. 	A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 

o Circulante 

Ativo Total 
SG = 	Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.8.4. 	As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.9. 	Qualificação Técnica 
9.9.1 Registro ou Inscrição da Empresa e dos Responsáveis técnicos no Conselho Regional 
de Administração (CRA); 

9.9.2 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que a licitante já executou ou executa de forma satisfatória, no mínimo 50% (cinquenta 
por cento) dos postos a serem contratados, por período não inferior a três anos, serviços 
semelhantes com o objeto deste Pregão, mediante a apresentação de atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado com firma reconhecida ou assinatura 
digital do emitente; 

9.9.3 Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, deverão vir 
acompanhados de notas fiscais e contratos da prestação dos serviços; 

9.9.4 .A comprovação da experiência mínima de 3(três) anos, será aceito o somatório de 

atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem 
ininterruptos. 
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9.9.5. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local 
(cidade/município) previamente definido pela Administração, a ser comprovado no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias contado a partir da vigência do contrato; 

9.9.6. Apresentar Declaração que possuirá no momento da assinatura do contrato, 
solução tecnológica que deverá contemplar funcionalidades de cadastro, registro e 

armazenamento de dados, informações e documentos relativos ao contrato, aos 
empregados, às ocorrências havidas durante a execução contratual e, também, do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas, inclusive FGTS, pela 
contratada, possibilitando a realização de consultas e a emissão de relatórios que 

otimizem e facilitem a gestão e fiscalização da execução do serviço pelo contratante, sob 

pena de desclassificação. 

9.10. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos 
necessários à habilitação. 

	

9.10.1 	A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos 
autos do processo administrativo e não será devolvida à licitante. 

	

9.9.2. 	O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado 
nos documentos da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do 
estabelecimento que efetivamente vai fornecer os serviços objeto da presente 
licitação, com exceção da: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 
b) Certidão de Falência/Concordata/Recuperação Judicial e da Certidão Conjunta 

(Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos 
Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal, que deverão ser da sede da pessoa jurídica. 

9.11. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, 
produzidos pela própria licitante, deverão conter data, identificação e assinatura do 
titular da empresa ou do seu representante legal. 

9.11.1. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" 
em substituição aos documentos requeridos no presente EDITAL. 
9.11.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
9.11.3. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
9.11.4. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer 
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.12. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.12.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, com sua composição de 
custos unitários, conforme planilha anexa a este edital e proposta inicial, sem emendas, 
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rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.12.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
9.13. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 
9.14. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52  da Lei n9  8.666/93). 
9.14.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.15. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
9.16. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
9.17. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundam entadamente. 

	

10.2.1. 	Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

	

10.2.2. 	A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

	

10.2.3. 	Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

JV  
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10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §12  da LC n2  123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, 
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n2  8.666, de 1993; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
14.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
14.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n2  3, 
de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6, III, da Lei n2  10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN. 
14.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
14.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
14.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
14.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
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convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acercado pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

	

19.1.1. 	não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

	

19.1.2. 	apresentar documentação falsa; 

	

19.1.3. 	deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

	

19.1.4. 	ensejar o retardamento da execução do objeto; 

	

19.1.5. 	não mantiver a proposta; 

	

19.1.6. 	cometer fraude fiscal; 

	

19.1.7. 	comportar-se de modo inidôneo; 
19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
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19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
19.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 
19.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do Processo Administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n 
12.846, de 12  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo 
Administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n2  8.666, de 1993, 
e subsidiariamente na Lei n2  9.784, de 1999. 
19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pela plataforma da BLL, 
ou por petição dirigida ou protocolada na sede da Prefeitura de Barra do Corda 
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 
no Edital. 
20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
Processo Administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.12.1. 
21.12.2. 
21.12.3. 
21.12.4. 
21.12.5. 
21.12.6. 
21.12.7. 
21.12.8. 
21.12.9. 
21.12.10. 

ANEXO 1 - Termo de Referência; 
ANEXO II - Modelo de proposta; 
ANEXO III - Termo de Adesão - BLL 
ANEXO IV - Declaração Inidoneidade 
ANEXO V - Declaração Habilitação 
ANEXO VI - Declaração menor de idade; 
ANEXO VII - Declaração ME/EPP 
ANEXO VIII - Declaração Responsabilidade 
ANEXO IX - Declaração Vínculo 
ANEXO X - CONTRATO 

Barra do Corda - MA, 02 de fevereiro de 2023 . 	( )0 -  
Mikaela Oliveira Cabral 	 MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SI9fA 
Pregoeira do Município 	 Coordenadora de receita e despesa 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0— OBJETIVO 

1.0 - O presente documento visa dar início a procedimento licitatório com a finalidade 
de contratação de mão de obra terceirizada em caráter complementar de apoio 
administrativo (xpediente para suprir a carência de pessoal da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Secretaria de Assistência Social, Secretaria de 
Agricultura, Secretaria de Assuntos Indígenas, Secretaria de Industria e Comercio, 
Secretaria de lnfraestrutura, Secretaria de Cultura, Secretaria de Esporte e 
Juventude, Secretaria de Meio Ambiente. Levando-se em consideração a 
necessidade de atendimento ao Princípio da Continuidade do Serviço Público a 
qual está adstrita o município. 

1.1 - A presente licitação estabelecerá condições para a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços continuados, denominados de apoio 
administrativo às atividades institucionais, serviços esses a ser executados nas 
dependências das secretarias, conforme especificações e condições constantes deste 
documento. 

1.3. Como benefícios resultantes desta contratação espera-se melhor atender às 
demandas da sociedade, agilizar e dar mais segurança aos serviços de apoio, 
contribuindo assim com a Prefeitura Municipal no desenvolvimento de suas 
atribuições legais e regimentais voltadas às atividades finalísticas e ao alcance dos 
seus objetivos. 

2.0 - MOTIVAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal, não dispõe de força de trabalho suficiente para atender 
as necessidades da Administração em suas tarefas básicas, principalmente nas 
atividades de apoio administrativo e complementares no âmbito da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

2.2. A contratação de empresa que supra a premente necessidade, visa atender as 
necessidades do quadro de servidores, tendo em vista que o quadro de servidores 
atualmente é insuficiente para manter os serviços de apoio dentro dos padrões 
mínimos de rapidez e qualidade requeridospelos usuários internos e externos. 

2.3. A contratação de apoio, justifica-se: 

a) pela celeridade com que os processos poderão ser concluídos em virtude do 
reforço da mão de obra empregada; 
b) pela economicidade e melhoria na qualidade dos serviços em virtude da utilização 
de profissionais de nível correspondente à complexidade das atividades; 
c) pelo fiel cumprimento de prazos de atendimento das demandas; 
d) pela melhoria no desempenho das atividades de apoio às superintendências que 
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desenvolvem a atividade- fim; 
e) que todos estes fatores contribuirão para uma percepção pública positiva dos 
serviços prestados e para o alcance pleno das metas institucionais da Prefeitura 
Municipal, fortalecendo seu papel perante a sociedade doMunicípio de Barra do Corda 
—MA. 

2.4. Assim, após estudo realizado neste município, foi identificada a necessidade da 
contratação de novos postos de trabalho para desenvolver a atividade de apoio 
administrativo, no intuito de manter o nível dos serviços ora prestados. 
2.5. No sentido de cumprir com suas atribuições constitucionais, tanto a Prefeitura 
Municipal como as suas secretarias vêm se utilizando a terceirização para realizar os 
serviços acessórios e complementares necessários. 

3.0 - OBJETO 

3.1 Contratação de Empresa para prestação de serviço, de forma contínua para 
Terceirização em caráter complementar de apoio administrativo e expediente, 
atendendo assim as necessidades da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Agricultura, Secretaria de Assuntos 
Indígenas, Secretaria de Industria e Comercio, Secretaria de Infraestrutura, Secretaria 
de Cultura, Secretaria de Esporte e Juventude, Secretaria de Meio Ambiente. 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

ITEM CARGO 
QUANT. POR 

HORA 
(mensal) 

UND 
QUANTIDADE 

TOTAL 
ANUAL 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR TOTAL 

1 SERVIÇO DE AGENTE 
ADMINISTRATIVO 45.584 hora 547.008 21,10 961.670,45 11.540.045,40 

2 SERVIÇO DE MOTORISTA 3.520 hora 42.240 20,73 72.969,60 875.635,20 

3 SERVIÇO DE RECEPCIONISTA 1.056 hora 12.672 21,10 22.278,08 267.336,96 

4 SERVIÇO DE VIGIA 12.320 hora 147.840 18,52 228.166,40 2.737.996,80 

SERVIÇO DE AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 16.192 hora 194.304 18,51 299.659,95 3.595.919,40 

TOTAL 78.672 944.064 R$ 
1.584.744,48 

R$ 
 

19.016.933,76 

3.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

3.3 A presente contratação adotará o regime de execução a Empreitada por Preço Global 

4.0- DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1 O prazo para início da prestação dos serviços é de até 05 (cinco) dias corridos, 
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contados do recebimentopela CONTRATADA da ordem de serviço expedida pela 
CONTRATANTE. 

5.0- DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12(doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos do inciso 
II do art. 57 da Lei 8.666, limitada asessenta meses. 

6.0- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, 
do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. - DOS ENCARGOS DAS PARTES 

6.2 	As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 
respondendo pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.0- A CONTRATADA deve: 

a. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do 
contrato; 

b. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas 
na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato 
impeditivo da manutenção dessas condições: 
C. 	Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços e por outras correlatas, tais como 
salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, 
uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual - EPI e outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 
d. Respeitar as normas e procedimentos da CONTRATANTE; 
e. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens 
da CONTRATANTE, ouainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 
execução deste contrato; 
f. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 
constatada e prestar osesclarecimentos solicitados; 
g. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do 
serviço, com o intento deverificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 
h. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus 
empregados quando daexecução do serviço objeto deste contrato; 
i. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não 
forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço 
contratado; 
j. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, 
substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, 
qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da CONTRATANTE; 
k. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados 
necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida; 
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1. 	Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho 
das atribuições de seusempregados; 
M. 	Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 
n. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a 
unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências 
requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados; 
o. Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 

P. 	Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 
q. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por 
meio do preposto; 
r. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 
S. 	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, bem como asocorrências havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao 
controle de frequência; 
t. 	Encaminhar à CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, 
relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como, 
daqueles que irão substituí-los; 
U. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados; 
V. Providenciar, no prazo máximo de 2 horas, eventuais faltas de empregados; 
W. As faltas que não forem repostas no prazo retro mencionado serão glosadas 
com base nos custos apresentados pela CONTRATADA, na fatura do mês subsequente. 
x. 	Substituir os equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas quando 
apresentarem vícios ou defeitos, devendo haver autorização formal da 
CONTRATANTE; 
Y. Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de material 
especificado, devidamentejustificado, cujo produto para reposição deve ser aprovado 
pelo Chefe de Gabinete, cessando a sua remessa tão logo normalize a causa 
impeditiva; 
Z. Substituir quaisquer ferramentas recusadas pela FISCALIZAÇÃO, 
consideradas não adequadas à prestação dos serviços, em termos de desempenho e 
condições de uso dos equipamentos. 

aa. 	Não serão ressarcidos quaisquer valores, a título indenizatório ou a 
qualquer outro, por emprego deferramentas não aprovadas pela FISCALIZAÇÃO. 

bb. Solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de 
quaisquer equipamentos pertencentes à CONTRATADA; Colocar à disposição da 
CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas solicitados para a perfeita realização 
dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de 
funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas; 

CC. 	Realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios, necessários à 
execução dos serviços; ee. Manter sede, filial ou escritório em Barra do Corda, local 
em serão prestados os serviços, com capacidade operacional para receber e 
solucionar qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os 
procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos 
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funcionários. A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar do início da prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação. 

d.d Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 
recomendados pelasnormas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço 
aqueles empregados que se negarem a usá-los; 

e.e Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da 
CONTRATANTE, por meiopróprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de 
paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça 
necessária a execução dos serviços em regime extraordinário; 
ff Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os 
encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações 
respectivas; 
g.g Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE; 
h.h Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE; 
i.i Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 
penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência; e 
j.j Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 
contratação. 
k.k A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, 
nem pode onerar o objeto deste contrato. 

1.1 Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários 
concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas 
devidas os valores referentes aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas. 

m.m Os valores a que se refere este item deverão ser depositados judicialmente ou 
repassados às contas correntes dos empregados da CONTRATADA que prestam 
serviço nos postos das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Barra do 
Corda - MA. 
n.n A CONTRATADA deverá se solicitado previamente pela CONTRATANTE, executar 
os serviços em diase horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, 
nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela 
prevista na convenção ou acordo coletivo da categoria envolvida. 
o.o Ter uma sede no município de Barra do Corda/MA, para melhor atendimento aos 
servidores, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data do contrato. 
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8.0. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

8.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, 
ativo ou aposentadohá menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em 
comissão, assim como de seus cônjuges, companheiros, parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o 32  grau, durante a vigência deste contrato; 

8.2 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 
autorização da CONTRATANTE; 

8.3 	A subcontratação para execução do objeto. 

9.0- A CONTRATANTE deve: 

9.1 Expedir ordem de serviço; 
9.2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante ouprepostos da CONTRATADA; 
9.3 	Promover a alocação inicial dos postos de serviço e devidos ajustes; 
9.3.lColocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda de 
uniforme e pertences necessários ao bom desempenho dos serviços; 
9.3.2 Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos; 
9.3.4 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que 
cumpridas toda asformalidades e exigências do contrato; 
9.3.5 Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim; 
9.3.6 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 

do contrato; 
9.3.7 Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos 
nas especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as 
substituições e os treinamentos que se verificarem necessários. 

10 - UNIFORMES 

10.1A contratada deverá fornecer uniformes a seus empregados que forem exigidos em 
convecção coletiva, porém deverá orientar todos a se apresentarem sempre limpos, 
asseados e vestidos com decoro e condizentes com a atividade a ser desempenhada 
no órgão Contratante. 

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12— DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

a. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo (a) titulardo Serviço desta administração pública ou por representante 
da CONTRATANTE, devidamente designado paraesse fim, permitida a assistência de 
terceiros. 
b. A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe ao titular do 
setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para 
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esse fim. 

13 - DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA. 

13.1 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar a Secretaria 
solicitante, a documentação a seguir relacionada: 

Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no 
setor responsávelpela fiscalização do contrato, cópias autenticadas em cartório ou cópias 
simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos: 

a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União, conforme portaria PGFN/RFB 0 175 1,de outubro de 2014; 
C) 	Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede da CONTRATADA; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
e) No prazo de 15 (quinze) dias, conforme solicitado pelo fiscal do contrato; 
f) Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia 

e Tempo de Serviço - FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros 
documentos que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da 
CONTRATADA. 

g) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante; cópia 
do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s)de qualquer mês da 
prestação dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos 
bancários. 

h) Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, 
auxílio alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

1) 	Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária da CONTRATADA. 

j) No primeiro mês da prestação dos serviços: Até 1 (um) dia útil antes do início dos 
trabalhos, relação nominal dos empregados, contendo nome completo, cargo ou 
função, horário do posto de trabalho, RG e CPF; 

k) Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da Secretaria 
Municipal de Administração de Finanças de funcionários não inclusos na relação 

1) 	Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à 
FISCALIZAÇÃO. 

M) 	Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou 
rescisão do contrato), ou após a demissão de empregado, apresentar a 
documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias 
autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais: 
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n) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da 
categoria; 

o) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 
às rescisões contratuais; 

p) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 
de cada empregado demitido. 

14— DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA. 

a) Recebida a documentação mencionada no item 1 da cláusula anterior, a 
FISCALIZAÇÃO do contrato deverá apor a data de entrega a CONTRATANTE e assiná-
la. 
b) Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a 
CONTRATADA terá o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do 
recebimento de diligência da FISCALIZAÇÃO, para prestaros esclarecimentos cabíveis, 
formal e documentalmente. 
C) 	O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da 
CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades e demais cominações legais. 

15  -  FORMAÇÕES DE PREÇOS 

27.1 Deve a contratada apresentar planilha de composição de preços, discriminados 
por cargo e deverá serusada a Convenção Coletiva do estado para cada categoria. 

16 - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

16.1 A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da 
prestação do serviço, ao(s) A da Secretaria Municipal solicitante, nota fiscal/fatura 
dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins de liquidação e pagamento, de forma a 
garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição 
previdenciária 
16.2 A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá 
ao fiscal do contrato oua outro servidor designado para esse fim. 
16.3 No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE 
em data posterior à indicada no item 01 desta cláusula, será imputado à 
CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 
16.4 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, 
contados da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados no 
Subitem 1.1 da cláusula nona deste contrato. 
16.5 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente da CONTRATADA. 
16.6 O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA, quando couber, estará 
sujeito às retençõesna fonte de tributos e contribuições sociais, de acordo com os 
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respectivos normativos legais, de: 
a) Imposto Sobre a Renda - IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, Contribuição paraa Seguridade Social - COFINS e Contribuição para o 
PIS/PASEP; 
b) INSS; e 
C) 	Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
16.7Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação discriminada no Subitem 
1.1 da cláusula nona deste contrato, sem que isso gere direito de reajustamento de 
preços, correção monetária ou encargos moratórios. 
16.8 À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento 
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as 
especificações do contrato. 
16.10 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos 
do contrato. 
16.11 A não apresentação da documentação de que trata o Item 1 da cláusula nona 
deste contrato, nos prazosespecificados, ou o não atendimento de regularização no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da solicitação pela FISCALIZAÇÃO, poderá ensejar 
a rescisão do contrato e quaisquer valores retidos cautelarmente somente serão pagos 
após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos 
encontram- se em dia. 
16.12 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE, encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 
diariamente em regime de juros simples. 
16.13 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; 1 = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VI? = Valor da prestação em atraso. 

17- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

17.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato 
será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovara variação dos 
custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e 
posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 
2018, e nas disposições aplicáveisda Instrução Normativa SEGES/MI? n° 5, de 2017. 

17.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
em respeito ao princípioda anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos paradiscutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 
execução do serviço. 
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17.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

17.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva 
de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato; 

17.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços 
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último 
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
legal ou normativa; 

17.3.3Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 
decorrentes da mão deobra): a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital. 

17.3.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

17.4 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 
que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo 
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 
prorrogação. 

17.4.lCaso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 

o prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

17.4.2 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá serpleiteada após o decurso de novo interregno mínimo 
de 1 (um) ano, contado: 

17.4.3 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra; 

17.4.4 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 
custos e formação de preços que estejam diretamentevinculados ao valor de preço 
público (tarifa); 

17.4.5 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

17.4 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
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acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível 
à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser 
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar odireito futuro à 
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena 
de preclusão. 

17.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 
forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na 
contratação. 

17.5 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, excetoquando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

17.6A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 
ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 
de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

	

17.7 	Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a 
CONTRATADA efetuará a comprovaçãoda variação dos custos dos serviços por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação 
do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida 
pelo contrato. 

	

17.8 	Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços 
de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA 
demonstrará o respectivo aumento por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, considerando-se a aplicação do índice de reajustamento, mediante a 
aplicaçãoda seguinte fórmula (art. 52  do Decreto n.2  1.054, de 1994): R = V (1 - IQ) 
/ I, onde: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual do serviço a ser 
reajustado; 12  = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação; 1 = Índice 
relativo ao mês do reajustamento; 

17.9No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença corres pondentetão logo seja divulgado 
o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

	

17.10 	Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos 
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será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.11 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entãoem vigor. 

	

17.12 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente 
dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

	

17.13 	Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

17.13.5 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

17.13.6 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 
futuras; ou 

17.13.7 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 
anualidade em repactuaçõesfuturas. 

17.14 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 
aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente.A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo 
máximo de sessenta dias, contados a partirda solicitação e da entrega dos 
comprovantes de variação dos custos. 

	

17.15 	O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 
CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

	

17.16 	As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, 
exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que 
deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

17.17 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual 
anteriormente prestada, de modo que semantenha a proporção de 5% (cinco por 
cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos 
termos da alínea K do item 3.1 do Anexo Vll-F da IN SEGES/MI? n. 5/2017 

18 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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18.1 Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

18.2 ANEXO 1 - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS 

DADOS PROCESSUAIS 

Licitação N2  

Data: 

Horário: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (dados referentes à 
contratação) 

Empresa: 

CNPJ: 

Data da Apresentação da Proposta: (dia/mês/ano) 
Município/UF: 

Ano do Acordo, Convenção ou Semelhança Normativa do Dissídio Coletivo: 

Registro no MTE: 

Data de Registro no MTE: 

Prazo de Execução Contratual: 12 meses prorrogáveis até 60 (sessenta) meses 

PARTE A 

Mão-de-obra vinculada à execução contratual 
Dados complementares para composição dos custos referentes à 

mão de obra 

1.  Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas): 

2.  Salário Normativo da Categoria Profissional: 

3.  Categoria Profissional (vinculada a execução contratual): 

4.  Data-base da Categoria: (dia/mês/ano) 

Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tio de serviço 

CATEGORIA PROFISSIONAL: 

MÓDULO 1- COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1. COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 	 VALOR (R$) 

A Salário Base R$ 
B Adicional de Periculosidade R$ 
C Adicional de Insalubridade R$ 
D Adicional Noturno R$ 
E Hora Noturna Adicional R$ 
F Adicional de Hora Extra R$ 
G Intervalo Intrajornada R$ 
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H Outros (especificar) R$ 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$ 

MÓDULO 2- BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

2. BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS VALOR (R$) 

A Transporte R$ 

B Auxilio Alimentação (vales, cesta básica, etc.) R$ 

C Assistência Médica e Familiar R$ 

D Seguro de Vida, Invalidez e Funeral R$ 

E Outros (especificar) R$ 

TOTAL DOS BENEFÍCIOS MENSAIS E 
DIÁRIOS 

R$ 

MÓDULO 3- INSUMOS DIVERSOS 

3. INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$) 

A Uniformes (conforme Acosdo coletivo, dentre outros) R$ 

B Equipamentos R$ 
C Materiais R$ 

D Outros (especificar) R$ 

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 

Nota: Valores mensais por empregado 

MÓDULO 4- ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

Submóclulo 4.1 - Encargos Previdenciários e FGTS 

4. 
1. 

Encargos Previdenciários e FGTS % Valor 

A INSS 20,00 R$ 

B SESI ouSESC 1,50 
% 

R$ 

C SENAI ou SENAC 1,00 
% 

R$ 

D INCRA 0,20 
% 

R$ 

E Salário Educação 2,50 R$ 

F FGTS 8,00 
% 

R$ 

6 Seguro de Acidente de Trabalho 3,00 
% 

R$ 

H SEBRAE 0,60 
% 

R$ 
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TOTAL 36,80 
% 

R$ 

Submódulo 4.2 - 132  Salário e Adicional de Férias 

4. 
2. 

132  Salário e Adicional de Férias % Valor 

A 13 	salário 

B Adicional de Férias 

Subtotal 0,00% R$ 

TOTAL R$ 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade 

4. 
3. 

Afastamento Maternidade % Valor 

A Afastamento Maternidade R$ 

B Incidência do Submódulo 4.1. sobre Afastamento 
Maternidade 

R$ 

TOTAL R$ 

Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão 

4. 
4. 

Provisão para 
Rescisão 

% Valor 

A Aviso Prévio Indenizado 0,00 
% 

R$ 

B Incidência do submódulo 4.1 sobre Aviso Prévio 
Indenizado 

0,00 
% 

R$ 

C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado 0,00 
% 

R$ 

D Aviso Prévio Trabalhado 0,00 
% 

R$ 

E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio 
trabalhado 

0,00 R$ 

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado 0,00 R$ 

TOTAL R$ 

Submódulo 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4. 
S. 

Composição do Custo de Reposição do 
Profissional Ausente 

% Valor 

A Férias e terço constitucional de férias 0,00 R$ 

B Ausência por doença 0,00 
% 

R$ 

C Licença Paternidade 0,00 R$ 
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D Ausências Legais 0,00 R$ 
% 

E Ausência por Acidente de Trabalho 0,00 R$ 
% 

F Outros (especificar) 0,00 R$ 
% 

G Incidência do Submódulo 4.1. sobre o Custo de Reposição do 
Profissional Ausente 

R$ 

TOTAL R$ 

QUADRO RESUMO MÓDULO 4- ENCARGOS SOCIAIS E 
TRABALHISTAS 

4. MÓDULO 4- ENCARGOS SOCIAIS E 
TRABALHISTAS 

Valor 

4. 
1. 

Encargos Previdenciários e FGTS e outras contribuições R$ 

4. 
2. 

139  Salário + Adicional de Férias R$ 

4. 
3. 

Afastamento Maternidade R$ 

4. 
4. 

Custo de Rescisão R$ 

4. 
5 

Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 

4. 
6 

Outros (especificar) R$ 

TOTAL R$ 

MÓDULO 5- CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS 
5. CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS % Valor 

A Custos Indiretos 0,00 
% 

R$ 

B Lucro 0,00 
% 

R$ 

C Tributos 0,00 R$ 

C.1 - Tributos Federais (PIS + COFINS) 0,00 R$ 

C.2 - Tributos Estaduais (especificar) 0,00 
% 

R$ 

C.3 - Tributos Municipais (especificar) 0,00 
% 

R$ 
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C.4 - Outros Tributos (especificar) 0,00 R$ 

TOTAL 0,00 
% 

R$ 

Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado 

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

PARTE B 

Quadro - resumo do custo por Empregado 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor 
por empregado) 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração R$ 

B Módulo 2 - Benefícios Mensais e Diários R$ 

C Módulo 3 - lnsumos Diversos (Uniformes, EPI, equipamentos, materiais e 
outros) 

R$ 

D Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas R$ 

Subtotal (A + B + C + D) R$ 

E Módulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucros R$ 

VALOR TOTAL POR EMPREGADO R$ 

A LICITANTE deverá encaminhar "Planilhas de Custos e Formação de Preços" 

distintas, cujo preenchimento deverá observar as respectivas categorias, as quantidades de 

postos, as cargas horárias e as Convenções Coletivas, segundo discriminado a seguir, no 

quadro "Identificação do Serviço". 

A LICITANTE deverá encaminhar, junto com cada Planilha, uma cópia dos Acordos, 
dos Dissídios ou dasConvenções Coletivas de Trabalho locais das categorias. 
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ANEXO II 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N2  03/2023 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente 
licitação Pregão, na Forma Eletrônica n2  03/2023 acatando todas as estipulações 
consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 	 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 	 CARTEIRA DE IDENTIDADE e 

ENDEREÇO e TELEFONE: 	 AGÊNCIA e N DA CONTA BANCÁRIA 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do 

Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais 
e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO III 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BLL - BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL 
Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante 
Legal: 

RG 

E-mail: CPF: 
Telefone 
Celular: 
Whatsapp: 
Resp. 
Financeiro: 
E-mail 
Financeiro: 

Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: 	( ) SIM 	( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do 
qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observara legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos 
quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo 111.1 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação 
implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 
cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 
condições definidos no Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil. 
S. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer 
tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios 
realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 
última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 
Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 
ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
Local e data: 	  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINA TURASEANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMASALTERAÇÕESE/OU 
BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO III - A 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 

BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICACÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 	- 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

2 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

3 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

O Licitante reconhece que: 
L 

	

	A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são 
de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 
nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 
indevido; 

ii. 

	

	O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 
bloqueio de acesso; 

iv. 

	

	O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como 
firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no 
cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de 
Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de 
Chave Eletrônica. 

Local e data: 	  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO IV 
PREGÃO ELETRÔNICO N 03/2023

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF N2 	 sediada. 
(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n2  03/2023 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Barra do Corda, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  03/2023 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF N2 	  sediada 
(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  03/2023 

DECLARAÇÃO DE MENOR 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF N9 	 sediada 
(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n2  9854, de 27.10.99, 
que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n2  8666/93. 
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS. 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
e carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar 
essa condição. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

ANEXO VII 
PREGÃO ELETRÔNICO N1'03/2023 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro 
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa), CNPJ / MF n, sediada (endereço completo) Declaro (amos) 
para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 
modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do 
disposto na LC 123/2006 

Local e data 

Nome e n2  da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  03/2023 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão 	 da Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, que a 
empresa 	 tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 
termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO IX 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  03/2023 

DECLARAÇÃO 
(Razão Social) 	  
CNPJ/MF N2 	  

Sediada 	  
(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade 	 n, instaurada pelo 
Município de Barra do Corda - MA, não integra nosso corpo social, nem nosso 
quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou 
indireto da Administração Municipal. 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
Data 	 
Local 	  
Nome do declarante 	  
RG 	  
CPF 	  
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

Rua Isaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda - Maranhão - CNPJ N. 2  06.769.798/0001-17 
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MINUTA DE CONTRATO N2 	/2023- PREGÃO ELETRÔNICO 
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Trabalho, Respeito e CIadania. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO 

Contratação de pessoa jurídica para prestação dos serviços 
de mão de obra terceirizada em caráter complementar de apoio 
administrativo e expediente para suprir as necessidades da 
Secretaria Municipal de Planejamento, orçamento e gestão; 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal 
de Assistência Social; Secretaria Municipal de Agricultura; 
Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas; Secretaria 
Municipal de Industria e comercio; Secretaria Municipal de 
Infraestrutura; Secretaria Municipal de Cultura; Secretaria 
Municipal de Esporte e Juventude; Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente no município de Barra do Corda - MA. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, através da 
	  CNPJ N.2 	  neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de 	 o o Sr. 	 , portador do CPF: 
	 e RG n2  	- 	, residente e domiciliado na 
	  N  	 , e pela 
Coordenadora de receita e despesa MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SILVA, portadora do 
CPF n° 435.903.813-53 e RG n° 1.608976 SSP - MA, residente e domiciliada na rua 
Florípedes Coelho Paços, N° 637, INCRA, Barra do Corda - MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, 

CONTRATADO: 	 , inscrito no CNPJ n° 
	  com sede à 	 , N2 	, bairro 
	  em 	  - 	, neste ato representado pelo Sr. 

inscrito no CPF flQ 	 , RG n 
	  denominado simplesmente CONTRATADO. 

O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima qualificados, têm entre si ajustado o presente 
CONTRATO com o objeto abaixo discriminado, conforme Processo de Pregão Eletrônico 
n° 03/2023, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela da Lei n 
8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Pregão eletrônico de Licitação em epigrafe, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - Contratação de pessoa jurídica para prestação dos serviços de mão de obra 
terceirizada em caráter complementar de apoio administrativo e expediente para suprir 
as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, orçamento e gestão; Secretaria 
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Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de Assistência Social; Secretaria 
Municipal de Agricultura; Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas; Secretaria 
Municipal de Industria e comercio; Secretaria Municipal de Infraestrutura; Secretaria 
Municipal de Cultura; Secretaria Municipal de Esporte e Juventude; Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente no município de Barra do Corda - MA., conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 

1 - O presente contrato tem Fundamentação legal da Lei Federal n2. 8.666/93 e Lei Federal 
n2.10.520. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

1 - O CONTRATANTE e o CONTRATADO vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao 
Processo Administrativo n2  2.692/2022, Pregão eletrônico n2. 03/2023, bem como, à 
proposta firmada pelo CONTRATADO, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

1 -O CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo; 

II - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

1- O CONTRATADO obriga-se a: 
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a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda 

b) Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e sua 
proposta; 

c) prestar os serviços do contrato em estrita concordância com as 
especificações constantes do Processo Administrativo nQ 2.692/2022. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei flQ  8.078, de 
1990); 

e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

1) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede o início da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

CLÁUSULA SEXTA- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO 

1 -  O prazo para início da prestação dos serviços do objeto será de 12 (doze) dias corrido, 
impreterivelmente, após assinatura do contrato e conforme solicitação feita pela 
secretaria municipal de educação. 

II - Os serviços serão recebidos provisoriamente, pela responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato designado pela contratante, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
III — Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos imediatamente, a contar da notificação da (o) contratada (o), às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

IV - Os serviços serão recebidos definitivamente conforme solicitação, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
V - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
VI - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

1 - 2.1. O prazo de vigência deste Termo é de 12 (doze) meses, com início na data de 
-1-1 	e encerramento em 	_____ prorrogável por períodos sucessivos. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 - Informamos que as despesas serão efetuadas com recursos provenientes do 
	 oriundos das fontes: 

II - A dotação orçamentária será: 

DOT. ORÇAMENTÁRIA PROJET. 
ATIVIDADE 

DESCRIÇÃO 
ELEM. DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

04.122.1001.2003.0000 2003 
Manutenção e Func. 

da Sec. de Planej. 
Orçamento e gestão 

3.3.90.39 RECURSO 
ORDINÁRIO 

20.605.1011.2052.0000 2052 
Manutenção e Func. 

da Sec. de 
Agricultura 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

13.392.1004.2043.0000 2043 Manutenção e Func. 
da Sec. de Cultura 

3.3.90.39 RECURSO 
ORDINÁRIO 

14.423.1007.2067.0000 2067 
Manutenção e Func. 
da Sec. de Assuntos 

Indigenas 
3.3.90.39 

RECURSO 
ORDINÁRIO 

18.541.1008.2073.0000 2073 
Manutenção e Func. 

da Sec. de Meio 
Ambiente 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

08.244.1005.2021.0000 2021 
Manutenção e Func. 

da Sec. de 
Assistência Social 

3.3.90.39 
RECURSO 

ORDINÁRIO 

08.244.1018.2105.0000 2105 
Manutenção e Func. 

do Fundo de 
Assistência Social 

3.3.90.39 RECURSO 
ORDINÁRIO 

27.812.1006.2064.0000 2064 
Manutenção e Func. 
da Sec. de Esporte e 

Juventude 
3.3.90.39 

RECURSO 
ORDINÁRIO 

18.541.1014.2086.0000 2086 
Manutenção e Func. 

da Sec. de Indústria e 
Comercio 

3.3.90.39 RECURSO 
ORDINÁRIO 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR 
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1 - O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor total de R$ 	 
( 	 ). Conforme discriminado abaixo: 

UND ITEM DESCRIÇÃO QUANT P. UNIT P. TOTAL 
1. 

II - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES 
1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2  8.666, 
de 1993; 
II - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 65 da Lei Federal 
n. 8.666/93; 
II - Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do art. 65, §12  da 
Lei n. 8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
1 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

II - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

III - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n9  8.666, de 1993. 

IV - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
V - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n2  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
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1 - Nos termos do art. 67 Lei n2  8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n2  8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

1 - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao 
CONTRATADO, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as 
penalidades previstas no art. 87 da Lei n.2  8.666/93. 

§12 - Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o percentual de 0,5% 
(cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou do Procedimento Licitatório que o originou. 

- As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou motivos de força 
maior, devidamente justificados pela CONTRATADO e aceitos pelo CONTRATANTE. 

§32 - As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura devidos ou 
cobradas judicialmente. 

09 	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS DE RESCISÃO 

1 - O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos 
dispostos no art. 78 da Lei n.2  8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no artigo 
79 da mesma lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total 
ou parcial do contrato, o CONTRATADO não terá direito a espécie alguma de indenização, 
sujeitando-se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da 
Administração, assegurada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

1 - A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Pregão eletrônico de Licitação 
n. 03/2023, é feita com base no artigo 61, da Lei 8.666/93, devendo o contratante 
disponibilizar em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (Internet), no 
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que couber, além das informações previstas no § 32  do art. 82  da Lei n9  12.527, de 18 de 
novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal 
do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 

II - O presente Termo de Contrato se vincula ao Termo de referência da Contratante e à 
proposta da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA- SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas estabelecidas na Lei flQ  8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

1 - Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Corda, Estado do Maranhão, da Justiça 
Comum, para dirimir as questões derivadas deste Contrato. 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, o presente contrato foi 
lavrado em 03 (três), vias de igual teor, devidamente assinadas. 

Barra do Corda (MA), - de 	 de 2023. 

Secretária Municipal de  -  
CONTRATANTE 

MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SILVA 
Coordenadora de receita e despesa 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1 	 CPF 	  

2 	 CPF 	  
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